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Introdução 

Este documento contém orientações para a abertura de novos cursos de pós-graduação stricto 
sensu na área de Matemática/Probabilidade e Estatística. As instruções aqui apresentadas 
complementam a legislação vigente e as instruções gerais da CAPES para a abertura de cursos 
novos. Tanto a legislação quanto as instruções gerais estão disponíveis para consulta no sítio 
Web da CAPES.  

 

Orientações gerais para propostas de cursos novos 

 

1. Infraestrutura de ensino e pesquisa 

 

1.1. Instalações físicas, laboratórios e biblioteca. 

A proposta deve descrever a infraestrutura física que deve ser adequada aos objetivos do curso. 
São itens necessários: uma biblioteca; acesso a computadores e a rede mundial salas de aula e 
de estudo; e gabinetes para professores. Para os programas presenciais, é fortemente 
recomendado que haja gabinetes (coletivos ou individuais) para todos os alunos de pós-
graduação, com ênfase nos de doutorado. 

A avaliação da infraestrutura física será feita com base no dimensionamento e nos objetivos do 
curso proposto, seja este acadêmico ou profissional. É necessário, portanto, que a proposta 
discuta estes pontos com clareza. Por exemplo, um programa de Matemática Aplicada com forte 
componente computacional deverá demonstrar a existência de uma estrutura adequada de 
laboratórios computacionais (incluindo software e hardware) para as atividades de ensino e 
pesquisa, que comporte os seus discentes e (eventualmente) docentes.  

Propostas envolvendo campi distintos ou (no caso de associação) instituições situadas em 
diferentes localidades têm como exigências: explicar como serão feitos e financiados os 
deslocamentos de discentes e docentes; e tratar de forma explícita como se dará a interação e 
integração entre os docentes das diversas sedes do programa. 
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1.2. Acesso à rede mundial de computadores, bases de dados e a fontes de informação 

multimídia para docentes e discentes. 

É necessário que a infraestrutura de acesso eletrônico à informação de cada curso novo garanta 
acesso à rede mundial de computadores, ao MathSciNet-AMS e ao Portal de Periódicos da 
CAPES.  

Para a modalidade de Ensino a Distância, exige-se que o programa especifique os meios 
eletrônicos de que dispõe para atividades não presenciais, incluindo uma interface (software) de 
comunicação apropriada ao estudo de Matemática/ Probabilidade e Estatística; vídeo-aulas dos 
cursos oferecidos; e bibliografia adequada à proposta. 

1.3. Espaço físico, mobiliário e equipamento para condução das atividades administrativas 

do curso. 

As exigências deste campo do formulário são a descrição dos itens disponíveis (espaço físico, 
mobiliário e equipamentos) e da sua adequação ao dimensionamento e às características do 
programa; e a apresentação de evidências a respeito da disponibilidade de pessoal responsável 
para a condução das atividades administrativas do curso. 

1.4. Outras considerações 

A área entende que a aprovação do envio da proposta de curso novo pelo pró-reitor de pós-
graduação (ou similar) é evidência suficiente da anuência da instituição. Ao mesmo tempo, é 
necessário que a proposta apresente indicativos de apoio institucional, com um planejamento 
estratégico que indique o plano de investimentos em termos de melhoria de infraestrutura física, 
contratação de docentes e servidores, e fontes de financiamento.  

Documentos que explicitem de forma detalhada o apoio que a instituição promotora pretende dar 
ao curso, assim como das ações e iniciativas de fomento para a viabilização e implementação 
do curso, contribuem para uma melhor avaliação das condições. Estes documentos são, 
portanto, recomendados pela área. 

No caso de cursos profissionais, é necessário que a proposta evidencie o envolvimento do 
programa com setores da sociedade, tais como órgãos governamentais, instituições de ensino 
e indústrias, justificando assim a denominação de “profissional”. Exemplos de evidências fortes 
neste sentido incluem a apresentação de acordos prévios de cooperação (quando houver) e de 
cartas de intenções para a realização de novos acordos (quando houver). Recomenda-se ainda 
que sejam descritos os mecanismos utilizados pela instituição para celebração de acordos de 
cooperação.  

 

2. Proposta do curso 

2.1. Histórico e contextualização da proposta de curso. 

Uma proposta de curso novo deve ser fruto de atividades já existentes na instituição, nos âmbitos 
científicos (no caso acadêmico) ou científico/profissional (no caso profissional). Por esta razão, 
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exige-se uma apresentação do histórico na IES da evolução da Matemática/Probabilidade e 
Estatística, que levou à formulação da proposta. Um ponto importante neste histórico é a 
discussão do ambiente científico, acadêmico e/ou profissional atual da IES na área, o qual 
deverá mencionar seminários, visitas, eventos e outras atividades locais relevantes.    

É necessário contextualizar a proposta no que diz respeito à sua inserção social, econômica e 
regional. A proposta deve ser inovadora, sem sobreposição com outros cursos e com diferenças 
demarcadas em relação aos demais existentes no mesmo campus. 

A contextualização de propostas de cursos profissionais deve necessariamente incluir a 
demanda regional e/ou nacional e a contribuição para a sociedade. 

2.2. Adequação ao plano de desenvolvimento da instituição proponente e política de 

autoavaliação do programa. 

É demandado que a proposta faça parte do plano de desenvolvimento estratégico da instituição, 
do qual deve constar uma política de autoavaliação para a pós-graduação. 

2.3. Objetivos. 

É necessário que a proposta descreva claramente seus objetivos, público-alvo, perfil de egresso 
e contribuição do programa. Exige-se que estes pontos estejam bem articulados com a inserção 
social da proposta e com as linhas de atuação do programa. 

2.4. Coerência entre área de concentração, linhas de pesquisa ou atuação, e projetos. 

É necessário que a proposta de curso seja coerente com seus objetivos. As linhas de pesquisa 
devem necessariamente estar bem descritas, ser coerentes e estar integradas e articuladas 
através dos diferentes projetos de pesquisa. É exigido que a estrutura curricular seja condizente 
com as áreas de concentração e os objetivos do curso. A colaboração entre os docentes e a 
existência de grupos de pesquisa integrados são altamente recomendadas. Também é 
recomendável que toda linha de pesquisa conte com a participação de pelo menos dois docentes 
permanentes. Por fim, é exigida a participação de cada docente da proposta (permanente ou 
colaborador) em algum projeto. 

2.5. Estrutura curricular, disciplinas e referencial bibliográfico. 

A estrutura curricular deve necessariamente ser compatível com os objetivos do programa, suas 
áreas de concentração e linhas de pesquisa. Os pontos a seguir são exigências da área: 

1. As disciplinas obrigatórias e eletivas do programa deverão estar explícitas; 

2. As disciplinas (excluídos casos específicos e especiais como cursos de Tópicos, 
Seminários temáticos) devem ter ementas e objetivos bem definidos e bibliografia bem 
estabelecida e compatível com o conteúdo do curso; 

3. O programa deverá garantir que o egresso tenha uma formação sólida, ampla e 
condizente com o nível de formação nos conteúdos basilares da subárea correspondente. 
Um requisito mínimo é que o egresso tenha base para lecionar em nível de graduação as 
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principais disciplinas de sua subárea. Descrevemos abaixo que disciplinas seriam estas 
para subáreas específicas. 

a. Para Matemática Pura, as disciplinas fundamentais de Álgebra, Análise, e 
Geometria/Topologia; 

b. Para Matemática Aplicada, as disciplinas fundamentais de bacharelado em 
Análise, Álgebra Linear Aplicada e outras, de acordo com a especialização; 

c. Para Estatística, disciplinas de Inferência Estatística, Probabilidade e 
preferencialmente também Estatística Computacional.  

4. Para cada disciplina, deve haver um docente responsável, de formação compatível com 
seu conteúdo (um docente pode estar associado a mais de uma disciplina; entende-se 
que nem todas as disciplinas serão oferecidas em todos os semestres); 

5. A estrutura curricular deverá atender às demandas de formação das diferentes linhas de 
pesquisa e atuação; 

6. A amplidão da formação dos alunos deverá ser garantida, evitando que estes se 
concentrem excessivamente em cursos de tópicos muito específicos. 

2.6. Critérios de seleção de alunos. 

Os critérios e procedimentos para seleção de alunos devem ser apresentados de forma clara e 
detalhada. 

2.7. Quantitativo de vagas e relação de orientandos por orientador. 

O número de ingressantes e a periodicidade de ingresso devem necessariamente constar da 
proposta. Exige-se que o número de ingressantes seja compatível com a dimensão e a 
experiência do corpo docente, evitando sobrecargas, especialmente no caso de docentes 
jovens. Em geral, o número de ingressantes não deve exceder 7 alunos por docente permanente. 

2.8. Formação pretendida e perfil do egresso 

Há grande variedade de expectativas neste tópico, a depender das sub-áreas, do tipo 
(acadêmico ou profissional) ou do nível de formação. Todos os pontos abaixo devem ser 
tomados como demandas para os respectivos programas. 

No caso dos mestrados acadêmicos, a formação de um mestre em Matemática, Matemática 
Aplicada ou Probabilidade deve necessariamente ter como pressuposto o aprofundamento em 
um corpo de disciplinas consideradas clássicas, que lhe proporcionem um domínio abrangente 
de Matemática. No caso do mestre em Estatística, exige-se que ele aprenda teoria e técnicas 
estatísticas e computacionais que o habilitem a atuar em instituições privadas e governamentais, 
a capacitar-se continuamente e a possivelmente atuar em instituições de ensino superior. 

A formação de um doutorado acadêmico, tanto em Estatística quanto em Matemática, deve 
necessariamente ter como pressuposto básico capacitar o aluno para o desenvolvimento de 
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pesquisa e inovação em Ciência e/ou Tecnologia, com originalidade e independência. Exige-se 
ainda que o doutor acadêmico tenha uma formação ampla e profunda, que lhe dê a bagagem 
intelectual necessária para ser um pesquisador independente e participar da formação de 
recursos humanos em alto nível. 

Os mestrados profissionais têm como principal objetivo capacitar profissionais para atuação no 
mercado de trabalho, propiciando o aprofundamento técnico de alto nível para o exercício da sua 
prática profissional no mercado. Desta forma, mestrados profissionais deverão necessariamente 
contribuir para ampliar a competitividade e a produtividade de empresas e organizações públicas 
e privadas do país, através de estudos aprofundados dentro da área de 
Matemática/Probabilidade e Estatística. 

O doutorado profissional deve necessariamente capacitar os alunos para a pesquisa e inovação 
em Ciência e/ou Tecnologia, em conjunção com sua prática profissional no mercado. Dadas as 
características do grau de doutor, é necessário que o doutor profissional, tal qual o acadêmico, 
tenha uma formação ampla e profunda, que lhe dê a bagagem intelectual necessária para ser 
um pesquisador ou profissional independente e participar da formação de recursos humanos em 
alto nível.   

2.9. Regimento do curso e forma de implementação da política de autoavaliação do 

programa. 

É exigida a apresentação de um regimento interno do curso proposto, do qual deverão constar 
as normas gerais que regem o funcionamento do programa. Essas normas devem conter os 
critérios de credenciamento, descredenciamento e  recredenciamento, além dos processos de 
autoavaliação. É exigida a apresentação das estratégias para implementação dos processos de 
autoavaliação, caso tais procedimentos ainda não estejam consolidados.  

2.10. Outras considerações. 

A proposta de curso novo deverá necessariamente diferenciar-se claramente de outros cursos 
já existentes no mesmo campus, tanto em termos de objetivos quanto de corpo docente 
(exceções poderão ser abertas em alguns casos muito particulares e não excessivos, como os 
de docentes da proposta que já participam do Mestrado Profissional em Rede, ProfMat e de 
programas acadêmicos). 

É recomendável que seja indicada uma demanda regional que assegure a existência de um fluxo 
regular de estudantes no curso. Também se espera que a proposta apresente evidências de que 
a criação do curso alavancará indicadores regionais, nacionais e/ou internacionais, permitindo o 
avanço em áreas estratégicas ou carentes no país.  

A área tem longa tradição de interação frutífera com o Ensino Médio e de integração com as 
graduações. É fortemente recomendado que a proposta apresente as iniciativas coletivas e 
individuais dos docentes nestas direções. Observa-se que este é um elemento positivo para a 
inserção social e geração de oferta para a pós-graduação.  

Os programas da modalidade profissional devem necessariamente estar amparados numa 
interação direta da comunidade acadêmica com os setores governamental, produtivo, 
educacional e/ou tecnologia social. É necessária a indicação de uma demanda regional que 



Ministério da Educação (MEC) 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) 
Diretoria de Avaliação (DAV) 
01.mape@capes.gov.br 

 

7 

 

assegure a existência de um fluxo regular de estudantes no curso, mesmo que seja por um 
período de tempo determinado. 

No caso de proposta simultânea de mestrado e doutorado, ela será analisada pelas exigências 
de um curso de doutorado e deverá necessariamente explicitar a articulação entre esses dois 
cursos. A eventual não-aprovação da solicitação do curso de doutorado não impede que a área 
recomende a aprovação do mestrado, se houver mérito para isto. 

Propostas em associação são uma alternativa para o caso em que as instituições não têm 
isoladamente condições para oferecer o curso pretendido. 
 

3. Corpo docente 

3.1 Caracterização geral do corpo docente 

Para os programas acadêmicos, exige-se que o corpo docente seja composto exclusivamente 
por docentes doutores, que deverão estar bem qualificados na área da proposta. 

Para os programas profissionais, o corpo docente deve necessariamente ser integrado, de forma 
equilibrada, por doutores com o perfil descrito na frase anterior; profissionais; e técnicos com 
experiência em pesquisa aplicada ao desenvolvimento e à inovação em temas relacionados à 
proposta, com o número de profissionais e técnicos não excedendo a 30% do corpo docente.  

Em todos os casos, é necessário que a proposta evidencie a experiência e independência 
acadêmica do seu corpo docente através de publicações; outras produções intelectuais e 
tecnológicas e atuação profissional; participação em projetos de pesquisa e circulação científica; 
experiência em orientação; e equilíbrio entre docentes, confirme detalhamento a seguir.  

a) Publicações: será avaliada a produção dos docentes permanentes nos últimos 
cinco anos, com ênfase na qualidade. Esta produção intelectual deverá revelar aderência 
ao programa, independência, maturidade e regularidade científicas. Estas exigências 
serão ainda mais severas para programas de doutorado. (Ver item 4.1.) 

b) Produções técnicas e tecnológicas e atuação profissional: quando pertinente, 
serão avaliadas de acordo com sua qualidade, impacto (real e potencial) e aderência à 
proposta do programa. Em particular, o envolvimento de docentes com estas formas de 
produção e atuação é imprescindível em programas profissionais. Esta produção também 
será tomada como indicativa da maturidade e independência do corpo docente. 

c) O programa deverá indicar até cinco produções intelectuais (bibliográfica, artística 
e/ou técnica) de cada docente permanente ou colaborador.  

d) Participação em projetos de pesquisa e circulação científica: o preparo do corpo 
docente para a produção intelectual independente também deverá ser evidenciado pela 
participação dos docentes em projetos de pesquisa e sua circulação por eventos e 
instituições variadas. Para programas de doutorado, é esperada a circulação internacional 
dos docentes. 
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e) Experiência em orientação: no caso de programas de mestrado, é necessário que 
o corpo docente tenha experiência prévia substancial em orientação nos níveis de 
iniciação científica, trabalhos de conclusão de curso e/ou pós-graduação stricto sensu. 
Para os programas de doutorado, exige-se que os docentes tenham experiência prévia 
substancial na orientação de mestrado. 

f) Equilíbrio entre docentes: em todos os quesitos acima, é necessário que haja 
equilíbrio razoável dentre os membros do corpo docente, devendo-se evitar 
concentrações de atividades e experiência em docentes. 

Em particular, os itens a), c), d) e e) são exigidos de todos os programas, enquanto o b) é 
necessário para os programas profissionais e/ou que empreendam atividades aplicadas 
condizentes. 

É demandado que o número de docentes colaboradores nos programas acadêmicos e 
profissionais não deve ultrapassar trinta por cento (30%) do número de docentes total 
(permanentes mais colaboradores, do programa). O funcionamento do programa não deve ser 
dependente dos docentes colaboradores. A proposta deve evidenciar as contribuições e 
pertinência dos docentes colaboradores. 

3.2. Quantidade mínima de docentes permanentes para cada nível (mestrado e doutorado) 

e modalidade (acadêmico e profissional) de curso. 

Para garantir a qualidade e sustentabilidade do programa, considera-se que o número de 
docentes permanentes deve necessariamente ser:  

a) igual ou superior a 10 docentes permanentes, sendo 8 da instituição proponente, 
no caso do mestrado acadêmico; 

b) igual ou superior a doze docentes permanentes, sendo 10 da instituição 
proponente, no caso do doutorado acadêmico; 

c) igual ou superior a oito docentes permanentes, no caso do mestrado profissional; 

d) igual ou superior a dez docentes permanentes no caso do doutorado profissional. 

3.3. Regime de dedicação de docentes permanentes ao curso. 

É fortemente recomendado que o corpo permanente seja composto prioritariamente, por no 
mínimo oitenta por cento (80%), de docentes em tempo integral na instituição, com uma 
dedicação exclusiva mínima de trinta e cinco por cento (35%) ao curso  proposto. É exigido que, 
no momento da submissão e análise da proposta, e independentemente da modalidade dos 
programas, cada docente seja permanente em no máximo três programas de pós-graduação 
stricto sensu. O programa sendo proposto conta para este número (ou seja, o docente deverá 
ser listado permanente no programa proposto e ser permanente em no máximo dois outros 
programas já existentes ou sendo propostos). Esta regra será relaxada no caso de programas 
de doutorado em associação: a presença simultânea do docente permanente no mestrado de 
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sua instituição e no doutorado de sua instituição em associação com outra valerá como 
participação em um único programa 

3.4. Qualificação mínima de docentes permanentes 

Para os programas acadêmicos, o corpo docente deverá ser composto exclusivamente por 
docentes com nível de doutorado, bem qualificados na área da proposta. 

Para os programas profissionais, o corpo docente deve ser integrado, de forma equilibrada, por 
doutores, profissionais e técnicos com experiência em pesquisa aplicada ao desenvolvimento e 
à inovação em temas relacionados proposta. O número de profissionais e técnicos não deve 
ultrapassar 30% do corpo docente. 

3.5. Vinculação da qualificação acadêmica, didática, técnica ou científica do grupo 

proponente ao objetivo da proposta. 

A proposta deve evidenciar a experiência e a independência acadêmica dos seus docentes, 
através de publicações, participação em projetos de pesquisa, circulação científica, e experiência 
em orientação. Portanto, a experiência e a produção intelectual do corpo docente devem ser 
compatíveis com as áreas de concentração e os objetivos da proposta e devem estar refletidas 
nas linhas de pesquisa e na estrutura curricular. 

3.6. Política de acompanhamento de docentes 

A proposta deve apresentar critérios explícitos e objetivos para credenciamento, 
recredenciamento e descredenciamento de docentes. É desejável que haja equilíbrio na 
distribuição de orientação entre os docentes, evitando a concentração em poucos docentes nos 
oferecimentos dos cursos ou nas orientações. 
 

4. Produção Intelectual 

4.1. Avaliação da produção intelectual 

Exige-se que cada programa indique uma lista de suas 5 produções intelectuais mais destacadas 
de acordo com as seguintes diretrizes. 

a) Poderão constar da lista produções bibliográficas ou tecnológicas técnicas dos 
docentes permanentes do programa, que datem dos cinco anos anteriores ao ano da 
submissão da proposta. Para cada item, fica facultado escrever um breve texto de 
acompanhamento descrevendo sua contribuição e importância para a área. 

b) Todos os itens serão avaliados de acordo com seu impacto, qualidade e articulação 
com a proposta, as áreas de concentração e as linhas de pesquisa do programa. 

c) É esperado que as publicações em periódicos qualificados formem a maior parte 
da lista, especialmente para os programas acadêmicos. Além dos critérios do item c), as 
publicações também serão avaliadas de acordo com as revistas em que apareceram. A 
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avaliação das revistas se dará a partir bases bibliométricas internacionais (Web of 
Science, Scimago) ou pela qualidade de seus corpos editoriais (no caso de periódicos de 
criação recente).  

d) Ainda sobre as publicações, estabelecemos porcentagens mínimas para os 
programas acadêmicos quanto ao número de docentes com publicações com MCQ-
Mathscinet superior a 0.70 ou percentil 62.5% na(s) categorias que o periódico pertence 
no JCR ou Scopus. Para os mestrados acadêmicos, exige-se que 40% dos docentes 
tenha publicações nestes estratos. Para os doutorados acadêmicos, a exigência sobe 
para 60%. 

Na modalidade profissional, o desenvolvimento do trabalho de conclusão do discente deve 
necessariamente resultar em produção intelectual que reflita a natureza do mestrado ou 
doutorado. Como produção intelectual, entendem-se, além dos tipos já referidos acima, 
boletins técnicos internos de empresas, metodologias experimentais, publicação de artigos, 
depósitos e licenciamento de patentes, livros, capítulo de livros, normas, notas técnicas ou 
manuais relacionados ao objeto do mestrado e/ou doutorado profissional. 

4.2. Outras considerações. 

 

A área entende que um dos papéis de uma pós-graduação stricto sensu é impulsionar a 

produção discente futura através da inserção dos alunos em um ambiente científico/profissional 

de qualidade. Por esta razão, é exigido que os programas apresentem dados que evidenciem 

este ponto. Exemplos de dados relevantes incluem seminários regulares; visitas de 

pesquisadores; organização de eventos científicos; participação de docentes em comitês 

editoriais; e projetos e convênios (passados e presentes) com organizações e empresas. Para 

programas de doutorado acadêmico, é esperado que haja uma forte componente internacional 

no ambiente científico local, com eventos internacionais e visitas de pesquisadores estrangeiros. 

 

Orientações específicas para propostas de cursos novos originários 

de desmembramento 

A instituição proponente do desmembramento deverá necessariamente especificar as razões 
que motivam o desmembramento para a criação de um novo programa ou para compor um 
programa existente, com base na diversificação das áreas de concentração, das linhas de 
pesquisa, dos projetos propostos e na aderência ao corpo docente permanente que atuará na 
nova proposta. É exigido que a proposta de desmembramento traga inovação e novas 
oportunidades à produção de conhecimento, à formação de recursos humanos, com base em 
uma demanda real, de forma a induzir novas contribuições de pesquisa na área, na região ou no 
país. A área avaliará se a proposta traz novos desafios de cunho interdisciplinar; novas inserções 
regionais, nacional ou internacional; e novas oportunidades à produção de conhecimento, à 
formação de recursos humanos, sem demonstrar sobreposição aos objetivos e aptidões do 
programa original. 
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Nas propostas de cursos novos que são fruto de desmembramento, deverão constar dados que 
corroborem as orientações acima, assim como os critérios versados neste documento, itens 1-3 
e subitens, incluindo aqueles relacionados à produção científica qualificada, a qual deve também 
demonstrar aderência a nova proposta, item 4 e subitens. Deverá ser feita também uma 
avaliação do impacto do desmembramento no programa em andamento.  

 

 

Orientações específicas para propostas de cursos novos em 

associação 

Propostas em associação permitem a criação de programas de pós-graduação em instituições 
que, sozinhas, não dispõem de capacidade para sustentar um programa no nível proposto. A 
área entende que cursos em associação têm um importante papel a cumprir em regiões do país 
que não dispõem de oferta adequada de cursos de pós-graduação na área MAPE.  
 
A apresentação de propostas de cursos em associação deverá cumprir os requisitos gerais deste 
documento, sempre fazendo menção às peculiaridades da forma associativa. Por exemplo, a 
demanda regional pelo curso deverá ser explicitada para todas as instituições participantes; e o 
número máximo de ingressos por instituição deverá ser especificado. A proposta deverá ainda 
apresentar um planejamento de integração das atividades das sedes do programa. Mais 
especificamente, ela deverá explicar como serão feitos e financiados os deslocamentos de 
discentes e docentes; e tratar de forma explícita como se dará a interação e integração entre os 
docentes das diversas sedes do programa.  

 

 

Orientações específicas para propostas de cursos novos na 

modalidade profissional 

Conforme a legislação vigente, é fortemente recomendado que o corpo docente dos programas 
profissionais inclua profissionais com reconhecida experiência de atuação na sociedade no 
campo em questão, mesmo que não possuam título de doutor. O corpo docente deve ser 
integrado, de forma equilibrada, por doutores, profissionais e técnicos com experiência em 
pesquisa aplicada ao desenvolvimento e à inovação em temas relacionados à proposta. Em tais 
casos, a proposta deverá necessariamente contemplar um memorial descritivo da atuação dos 
orientadores que demonstre o notório saber dos profissionais nessa situação e uma justificativa 
da contribuição que se espera do(s) mesmo(s) em atividades de ensino e orientação. 

As propostas devem apontar claramente contribuições inovadoras para a sociedade. São 
incentivadas parcerias com institutos de pesquisa, empresas, etc, que não só forneçam 
situações-problema a serem investigadas, como também possam oferecer algum aporte 
financeiro para viabilizar as pesquisas de mestrado e (principalmente) doutorado. 

No caso de propostas de doutorados profissionais, é esperado que a instituição possua um 
mestrado profissional na. Enfatizamos a exigência feita anteriormente no texto de que o doutor 
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profissional, tal qual o acadêmico, tenha uma formação ampla e profunda que lhe dê a bagagem 
intelectual necessária para ser um pesquisador ou profissional independente e participar da 
formação de recursos humanos em alto nível.  

 

Orientações específicas para propostas de cursos novos na 

modalidade à distância 

A legislação vigente dispõe sobre os programas de pós-graduação stricto sensu na modalidade 
à distância. 

A área de Matemática, Probabilidade e Estatística tem experiência na modalidade “à distância” 
stricto sensu. De fato, o modelo semi-presencial do ProfMat tem funcionado com sucesso. 

Acreditamos que este modelo pode servir de balizador a programas de pós-graduação à 
distância. Ao mesmo tempo, enxergamos algumas questões cruciais que deverão ser resolvidas 
por qualquer programa à distância ou semi-presencial, especialmente no nível de doutorado. Um 
dos principais pontos é que, até hoje, a pesquisa em Matemática e Estatística tem sido ensinada 
através da imersão presencial do aluno em um ambiente de pesquisa, em que a interação com 
o orientador e os pares são cruciais. Nosso entendimento é que a possibilidade de proporcionar 
uma experiência semelhante com o Ensino a Distância ainda está em aberto. 

Desta forma, apresentamos as seguintes premissas que todas as propostas com Ensino a 
Distância deverão necessariamente satisfazer. 

1) É exigido que as propostas de cursos não presenciais e/ou semipresenciais, como 
preconizadas na legislação vigente, demonstrem a experiência da instituição proponente 
no ensino à distância, pelo menos em nível de graduação ou extensão. Os docentes que 
comporão o quadro de docentes permanentes do novo curso de pós-graduação deverão 
ter experiência tanto em programas de pós-graduação, quanto em programas de ensino à 
distância ou semipresenciais. 

2) O conteúdo e a qualidade do curso devem ser similares aos cursos presenciais nas 
suas respectivas modalidades (doutorado/mestrado, acadêmico/profissional). Em 
particular, a proposta deverá apresentar mecanismos que propiciem aos alunos um 
ambiente acadêmico e científico com qualidade semelhante às dos cursos presenciais, 
inclusive no que diz respeito a imersão intelectual. 

3) A proposta deve prever exames de qualificação presenciais que garantam uma 
qualidade nivelada de seus estudantes. Caso o programa envolva vários polos, a oferta 
do exame para estes deverá ser unificada. O exame deverá ser preparado por banca 
qualificada da instituição sede. 

4) A defesa da dissertação/tese/produto do programa deverá ser feita 
presencialmente por banca qualificada instituída pela instituição proponente. 

5) A infraestrutura da instituição deve oferecer uma interface (software) de 
comunicação apropriada ao estudo de Matemática, Probabilidade e Estatística. O 
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programa deverá dispor de vídeo-aulas dos cursos oferecidos à distância e deverá ter 
bibliografia apropriada. 

Baseado no exposto, a área avaliará a proposta de curso novo à distância (APCN) no contexto 
dos preceitos e orientações acima e dos critérios estabelecidos nos itens específicos desse 
documento (itens 1 a 3 e subitens), incluindo aqueles relacionados à produção científica 
qualificada (item 4 e subitens), a qual deve demonstrar qualificação e aderência à nova proposta. 

 


